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    Nota do editor

  


  
    Avaliação educacional em três atos, de autoria de Léa Depresbiteris, é um trabalho que mostra, por meio de três fatos, três atos de um mesmo tema: o julgamento da avaliação; os conhecimentos básicos, necessários para as pessoas que lidam com avaliação; e a avaliação discutida na perspectiva das abordagens construtivistas de educação.


    Nesta publicação de sentido educacional mas com um estilo diferente de texto, a autora aponta aspectos que devem ser aprofundados quando o assunto é a avaliação no contexto da educação.


    Este trabalho é mais uma contribuição da Editora Senac São Paulo para a veiculação de conceitos e esclarecimentos na área educacional.

  


  
    Conversa inicial

  


  
    Gosto muito de uma citação de Leonardo da Vinci que diz:


    “Estude a arte da ciência,

    Estude a ciência da arte,

    Use todos os sentidos,

    Relacione tudo com tudo.”



    Foi pensando nessa citação que escrevi este livro.


    Desejei concretizar nele uma antiga aspiração de mostrar a avaliação por meio de um estilo diferente de texto, em que realidade e ficção, arte e ciência, formalidade e informa­lidade, teoria e prática se relacionassem entre si e fomentassem a reflexão, não apenas dos avaliadores, mas de todos aqueles que estão diretamente ligados com os processos de ensino e aprendizagem, sem contudo perder a qualidade em termos de conteúdo a veicular.


    Foi uma tarefa extremamente difícil, mas espero ter conseguido concretizá-la com sucesso. Cabe ao leitor avaliar minha empreitada.


    São três fatos, três atos de um mesmo tema, cada um com intenções específicas.


    No primeiro ato, simulei o julgamento da avaliação. Nele procurei alternar acusações e defesas, explicitar concepções de diversos estudiosos ao longo do tempo, discutir alguns preconceitos e visões geradas, às vezes, na própria história da avaliação. Culpada? Inocente? Caberá ao leitor decidir.


    O segundo ato apresenta os conhecimentos básicos, necessários para as pessoas que lidam com avaliação. Nele aparecem concepções e exemplos sobre critérios, instrumentos, estratégias e formas de análise dos resultados, não apenas em sistemas, nos quais se valoriza a transmissão dos conteúdos, mas também naqueles que defendem a construção dos conhe­cimentos.


    O terceiro e último ato busca fomentar uma discussão sobre a avaliação na perspectiva das abordagens construtivistas de educação. Sem pretender fazer uma apologia dessas abor­dagens, que apresentam alguns desafios, e sem adotar uma posição de imobilismo, procura apontar alguns aspectos que deveriam ser aprofundados quando se fala de avaliação nesse contexto.


    Três fatos, três atos.


    Reais?


    Não, foram criados a partir de minha longa experiência com a formação de docentes e a avaliação de programas educacionais. Contudo, eles ocorrem na realidade, se considerarmos as dúvidas que o tema suscita nos docentes e em todos aqueles que buscam refletir sobre o papel da avaliação na educação.


    Bom entretenimento! Bom estudo!

  


  
    Ato 1

  


  

  
A avaliação em julgamento­ – culpada ou inocente?

    Todos aguardavam ansiosamente a ré.


    A ampla sala estava repleta de estudiosos, pesquisadores, decisores de sistemas educacionais, diretores de escola, docentes, alunos, pais e pessoas da comunidade em geral.


    A postos, o advogado de defesa e o promotor entreolhavam-se, desconfiados e curiosos, tentando adivinhar os argumentos que cada um trazia para o julgamento.


    O juiz, um senhor de cabelos brancos e óculos de aros grossos, que lhe davam um ar sombrio, entrou rapidamente e tomou assento à mesa, ajeitando a longa manga da beca preta.


    Tendo como pano de fundo as vozes dos presentes, a ré adentrou-se no recinto e sentou-se calmamente perto do advogado de defesa que, gentil, levantou-se para recebê-la.


    Tomando a palavra, o juiz explicou que o julgamento tinha como objetivo determinar os prós e os contras da avaliação, no caso a ré.


    A primeira testemunha era de acusação e o promotor não tardou em lhe fazer uma pergunta bastante pessoal.


    – Por que a senhora está testemunhando contra a avaliação?


    – Não dizem que avaliar é julgar o valor de alguma coisa? – declarou, irônica. – Pois hoje quem vai ser julgada é ela ­– apontou desafiadora para a ré.


    – Protesto, Meritíssimo! – interveio o advogado de defesa. – A testemunha está intimidando minha constituinte.


    – Objeção aceita – acatou rapidamente o juiz.


    Consciente da atitude inadequada da testemunha, o promotor pediu que ela relatasse alguns exemplos concretos do que desejava provar contra a avaliação.


    – Sempre tive medo da avaliação – respondeu a testemunha sem pestanejar. – Em toda a minha vida escolar e, depois, como profissional, a idéia que me passaram era de ameaça e punição – prosseguiu com um certo rancor na voz. – Diziam que se eu não estudasse para a prova, se não fizesse o trabalho, se conversasse durante a aula, se cometesse qualquer deslize, enfim, teria minha nota sensivelmente prejudicada. Aliás, só me falavam de nota, de conceito, de boletim, de relatório de desempenho. Ninguém jamais me explicou o que havia por trás daquela parafernália de números e instrumentos de avaliação. Isso me marcou demais, principalmente, na área profissional. Certa vez fui despedida de uma empresa, porque numa avaliação de desempenho concluíram que eu estava desatualizada. Só que nunca me haviam dito nada a respeito. Fiquei terrivelmente chocada. Isso abalou minha auto-estima. Por que não me avaliaram durante o processo? Por que não me orientaram para que eu melhorasse? – falou visivelmente magoada.


    Um mal-estar tomou conta do ambiente, em virtude do depoimento da testemunha que, nesse momento, era inquirida pelo advogado de defesa.


    – Entendo o seu problema – disse o advogado de defesa, demonstrando compreender o sofrimento estampado no rosto da testemunha. – Creio, porém, que o que relatou não é culpa da minha cliente. Esses fatos revelam desvios no uso da avalia­ção. E, talvez, esses desvios possam até ser compreendidos, embora não se justifiquem – enfatizou com veemência –, se conhecermos um pouco da história da avaliação – ponderou o advogado de defesa.


    – Vocês sabiam – virou-se para os presentes – que na sua mais remota origem a avaliação serviu realmente como instrumento de poder e de ameaça? – declarou em tom dramático. – Pois é – continuou de modo objetivo –, há muitos anos havia um líder do povo gileadite, chamado Jephah, que desejava eliminar o povo inimigo, os epharaimites. Para distinguir quem era epharaimite de quem era gileadite, o líder submetia as pessoas à pronúncia da palavra shibboleth. Jephah sabia que os epharaimites tinham muita dificuldade em pronunciar essa palavra e que, por meio da pronúncia, seria fácil descobrir e eliminar o adversário.


    Um zunzum obrigou o juiz a chamar a atenção dos presentes pedindo moderação de conduta.


    – Pois bem – continuou o advogado de defesa –, muitas pessoas ainda usam a avaliação como instrumento de poder e de ameaça. Não é à toa que, ao ouvir falar em avaliação, a maioria das pessoas fica temerosa. Por exemplo, a senhora – apontou para a testemunha – afirma ter sido demitida do emprego, sem ter tido a chance de melhorar no decorrer do processo, e relata que na escola ninguém a orientava sobre a necessidade de melhorar seus desempenhos. Infelizmente, isso que a senhora nos relata ocorre com freqüência na realidade. A avaliação foi e ainda é considerada como atividade de final de processo. E não como uma atividade a ser desenvolvida durante o processo. É a propósito disso que chamo a próxima teste­munha. Ela vai nos esclarecer um pouco mais sobre essa questão, falando-nos sobre as funções da avaliação – anunciou o advogado de defesa.


    A testemunha de defesa tomou seu lugar no plenário e começou seu depoimento, relatando abordagens de vários estudiosos que se dedicaram a descrever as funções da avaliação.


    – Scriven foi um deles – destacou a testemunha. – Para ele a avaliação tinha três funções bem definidas: diagnóstica, formativa e somativa. A função diagnóstica permite detectar a existência ou não de pré-requisitos necessários para que a aprendizagem se efetue. A função formativa consiste no fornecimento de informações que orientarão na melhoria dos desempenhos dos estudantes durante o processo, de modo a evitar o acúmulo de problemas. A função somativa implica fornecimento de informações a respeito do valor final do desempenho do educando, tendo em vista a decisão de aprová-lo ou reprová-lo. O que acontece comumente ­– prosseguiu a testemunha – é que as pessoas definem essas funções de maneira muito simplificada, aliando-as somente ao período de aplicação de um instrumento de avaliação. Assim, a avaliação diagnóstica é sempre aquela realizada antes de um processo, a formativa é a que ocorre durante o processo, e a somativa, a que ocorre no final. Apesar de o espaço temporal da avaliação ser uma característica importante dessas funções, o mais relevante é considerar que elas possibilitam diferentes tipos de decisão. A função diagnóstica e a função formativa, pelas reorientações da aprendizagem, possibilitam a melhoria do currículo ou do sistema educacional; enquanto a função somativa não permite voltas imediatas no processo.


    – Exemplos, eu quero exemplos da importância dessas funções – interferiu novamente o promotor, irritado.


    A testemunha olhou assustada para ele e teve dificuldades em dar continuidade ao seu pensamento. Rapidamente, porém, readquiriu a calma e forneceu um exemplo da prática educativa.


    – Imaginemos um professor de português, que só usa a avaliação numa função somativa, ou seja, só avalia o aluno para decidir se ele deve ou não ser aprovado, se ele deve ou não passar para uma outra unidade de ensino, enfim, cuja intenção é apenas tomar uma decisão sobre o aprendizado final do educando. Suponhamos que ele proponha, na prova, a elaboração de um texto narrativo e que a maioria dos alunos demonstre não saber, por exemplo, aplicar as características básicas de um texto dessa natureza, tais como: introdução, desenvolvimento, clímax e desfecho; integração entre as partes do texto; relato da trama na primeira ou na terceira pessoa; localização dos personagens no tempo e no espaço, etc., – prosseguiu a testemunha, sem interrupções. Será que, se esse professor fizesse avaliações com funções diagnóstica e formativa, verificando a presença de pré-requisitos e de desempenhos necessários ao educando para construir um texto narrativo, ele não melhoraria os desempenhos de seus alunos? – inquiriu a testemunha, dirigindo o olhar para o juiz.


    – Ah! Ah! Ah! – caiu numa risada histérica o promotor. – Será que um professor, com quarenta e tantos alunos na classe, consegue identificar cada um que tem problemas de desem­penho? De que maneira? Ele tem tempo suficiente para isso?


    – Protesto, Meritíssimo! Faço objeção à fala e à atitude do meu nobre colega – disse indignado o advogado de defesa.


    – Objeção negada – determinou o juiz, solicitando que o promotor prosseguisse.


    – Bem, eu mudo a questão. Como é que um professor poderia fazer uma avaliação formativa neste caso? – perguntou o promotor à testemunha.


    – Muito simples – sorriu a testemunha –, dando exercícios que possibilitassem verificar se os critérios definidos estavam sendo atingidos, analisando em que aspectos os alunos estavam tendo dificuldades. Ah! antes, é claro, o professor deveria tornar os alunos cientes de quais seriam os critérios de avaliação – prosseguiu. – Um amigo meu, que trabalha geralmente com as últimas séries do ensino fundamental, sempre deixa claro os critérios que usa para corrigir as redações. Ele diz, por exemplo, que o texto deve ter coerência e coesão e que isso vai ser avaliado a partir dos seguintes indicadores: continuidade da narrativa, título adequado, utilização dos pronomes, dos artigos definidos, das palavras ou expressões sinônimas, entre outros. Ele sempre ensina para os alunos que a coesão e a coerência são dadas por elementos articuladores como os advérbios e as expressões temporais.


    – E ele explicita os critérios com essas palavras difíceis? – ironizou o promotor.


    – Claro que ele explica de maneira mais simples – zangou-se a testemunha. – O importante é que o aluno saiba os critérios pelos quais será avaliado. Isso o ajuda a auto-avaliar-se e a resolver seus problemas.


    – Aliás, hoje não falam tanto em resolver problemas? Redigir é um problema com o qual nos defrontamos constan­temente. Por isso, precisamos criar estratégias mentais para resolvê-lo. E essas estratégias são das mais diferentes ordens, dependendo da natureza do problema que estamos resolvendo – continuou a testemunha sem dar tempo de o promotor fazer interrupções.


    – E não pensem os senhores – alertou a testemunha, olhando para os presentes – que sou ingênua, que acredito que a avaliação vá resolver todos os problemas educacionais. Certamente ela é melhor quando o professor conhece o que deve avaliar; quando sabe com que critérios, em que ocasiões e por que avalia.


    O silêncio tomou conta do plenário. As questões eram muito sérias e até o promotor balançava positivamente a cabeça. Aliás, era a primeira vez que o promotor demonstrava um pouco de generosidade para com a ré que, nesse momento, pensava em suas outras funções.


    A ré lembrou-se, por exemplo, de um estudioso chamado Cook, para quem a avaliação tem uma função energizante, que se faz sentir no momento em que o aluno visualiza os meios de atingir os objetivos propostos. Para este autor, o aluno sente-se estimulado a trabalhar de forma produtiva quando percebe que há uma finalidade no trabalho que o professor propõe; que seus resultados são estudados juntamente com o professor; que seu desempenho é avaliado considerando-se seus progressos e dificuldades, em função do seu próprio padrão de desenvol­vimento, necessidades e possibilidades.


    O pensamento da ré foi ainda mais longe, quando ela se lembrou de que, além da diversidade de funções, ainda estava envolta numa gama variada de conceitos: medir, verificar, controlar e pesquisar.


    Como por milagre, as lembranças da ré também eram a grande preocupação do advogado de defesa que, neste instante, chamava uma nova testemunha, um importante estudioso da vida da avaliação.


    – O senhor poderia nos relatar por que se faz tanta confusão entre medir, avaliar, controlar e pesquisar? – solicitou o advogado ao estudioso.


    – Vou tentar ser bem sucinto. Sobre a confusão entre avaliar e medir, tenho a dizer que a avaliação inclui a medida, mas não se esgota nela. James Popham foi um dos autores que estabeleceram as distinções entre esses conceitos. Para ele, medir é ver a extensão de algo; avaliar é julgar essa extensão e, a partir dela, tomar decisões. A medida, seja expressa em números, em letras ou por meio da descrição do desempenho do aluno, indica a extensão de alguma coisa.


    – Dou um exemplo bem objetivo – falou dirigindo-se aos presentes. – O metro é uma medida, uma grandeza-padrão que marca extensões lineares. A extensão do metro é comparada à do objeto a ser medido, possibilitando-nos saber quantas vezes a extensão do objeto cabe dentro da extensão do metro. É por isso que, depois de medirmos uma rua, podemos dizer que ela mede 300 metros. Na aprendizagem, vários são os tipos de medida. A maioria dos professores utiliza, como medida, o acerto nas questões. Por exemplo, num teste contendo dez perguntas, a medida é a quantidade de acertos, sendo que sua extensão máxima é dez. Em dez acertos possíveis, um aluno pode chegar ao limite máximo ou a quantidades menores. Para outros professores, a medida é representada pelos desempenhos do aluno, pelos conhecimentos que ele possui, pela qualidade desses conhecimentos, etc.


    – Mas a medida não é só um número? – inquiriu o advogado de defesa, mostrando claramente a intenção de que a teste­munha esclarecesse melhor o assunto.


    – Não, uma medida também pode ter natureza qualitativa, descrevendo a extensão de algo, numa escala predeterminada, para a qual se estabeleceram critérios de qualidade. Por exemplo, posso saber se um currículo é bom ou se precisa ser reformulado, analisando até que ponto ele propõe inovações, se é construído a partir de um trabalho interdisciplinar, se favorece a participação dos docentes em sua construção, se apresenta conteúdos significativos, se estabelece estratégias para uma aprendizagem ativa, considerando, enfim, outros critérios de qualidade. O importante é sabermos que a medida é o ato da verificação de algo, e a avaliação é o julgamento que se faz sobre essa medida.


    – É verdade que existe um autor, chamado Luckesi, que mostra a distinção entre avaliar e verificar e diz que esses termos não podem ser usados como sinônimos? – insistiu o advogado de defesa.


    – Foi bom o senhor perguntar isso! – não se conteve a testemunha. – Luckesi diz que o termo verificar provém etimologicamente da expresssão latina verum facere, que significa verdadeiro. Dessa maneira, o conceito de verificação emerge das determinações da conduta intencional de buscar ver se alguma coisa é realmente o que é. O processo de verificar configura-se na obtenção, na análise e na síntese dos dados ou informações que delimitam o objeto, o fenômeno, o fato. Já o termo avaliar também vem do latim a-valere, que quer dizer dar valor a. O conceito de avaliação é formulado a partir das determinações da conduta ou da necessidade de atribuir valor a algo. Isto quer dizer que o ato de avaliar não se encerra na configuração do valor atribuído ao objeto avaliado, exige uma tomada de decisão, seja ela favorável ou desfavorável.


    – Bem, essa é a posição de Luckesi – prosseguiu a testemunha. – Existem outros estudiosos como Hadji que diz que avaliar pode significar outras coisas como verificar, julgar, estimar, situar, representar, dar um conselho... Ele acha que é muito difícil dar uma definição exata de avaliação. Para este estudioso, a única coisa mais universal, quando se fala em avaliação, é a existência de uma relação entre o que existe e o que se espera obter, ou seja, entre um referido e um referente. Assim, por exemplo, se a gente deseja avaliar os desempenhos de um educando, o referido são os desempenhos e o referente os critérios que estabelecemos como desejáveis para esses desempenhos.


    – Mas então avaliação é controlar esses referentes e referidos? – exaltou-se o promotor que até aquele momento tinha permanecido calado e agora deveria argüir a testemunha.


    – A avaliação também difere do controle – prosseguiu a testemunha sem se alterar. – O controle é a verificação sistemática das discrepâncias entre o que se pretendia e o que foi realizado. A avaliação ultrapassa o controle quando começa a estabelecer reflexão sobre a discrepância detectada. Neste sentido, os conceitos de controle e medida se aproximam, mas têm funções diferentes – falou seriamente.


    – Falta ainda falar da diferença entre avaliação e pesquisa – irritou-se o promotor, interrompendo novamente o pronun­ciamento do advogado de defesa.


    A testemunha, que mostrava ar de extremo cansaço, levantou a cabeça e disse que era difícil, em tão pouco tempo de depoi­mento, falar das diferenças e semelhanças entre avaliação e pes­quisa. Disse que, somente a título de esclarecimento, mencio­naria algumas diferenças: o objetivo da avaliação é possibilitar a tomada de decisões; o objetivo da pesquisa é estabelecer conclusões. O pesquisador tem uma curiosidade científica; o avaliador se interessa pela resolução de um problema específico. A principal semelhança é que ambas são influenciadas por diversas áreas do conhecimento como a psicologia, a sociologia, a antropologia, entre outras. Disse, porém, que era preciso aprofundar esse e outros assuntos e sugeriu a tese de doutorado de um eminente estudioso: Heraldo Marelim Vianna (1998).


    O datilógrafo anotava tudo de maneira rápida, dando a impressão de que o movimento de suas mãos adiantava-se à fala dos depoentes.


    “Parecia incrível que aquela velha máquina desse ‘conta do recado’ – refletiu a ré consigo mesma. – Por que não informatizavam esse tipo de trabalho?” – A ré estava tão absorta em seus pensamentos que quase não ouviu o promotor chamar a próxima testemunha de acusação e fazer-lhe uma pergunta que ecoou no silêncio da sala.


    – Avaliação é coisa de “tecnicista”?


    – Protesto, Meritíssimo – objetou o advogado de defesa –, a testemunha vai emitir juízo sobre algo que não pode ser generalizado.


    – Protesto aceito – acatou o juiz. – Devemos ouvir um pouco mais sobre a história da avaliação, para elucidar essa questão. A história sempre nos permite contextualizar os fatos.
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